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Resumo 

 

O homem e a sociedade sempre estiveram intimamente ligados à natureza, e fatores 

ambientais sempre foram chave para a organização social e política da civilização e, 

ainda que de maneira indireta, para o Direito. Entretanto a consciência desta íntima e 

inseparável relação entre homem, sociedade, direito e natureza só passou a tomar 

forma na cultura jurídica ocidental a partir de meados dos anos 1960 e 1970, 

inicialmente a partir de novas concepções filosóficas que não mais colocavam a 

natureza como algo a disposição do homem e, desde então, o Direito Ambiental se 

desenvolveu significativamente, se constitucionalizou e alcançou status de direito 

fundamental em inúmeras Constituições Nacionais, além de diversos tratos 

internacionais que colocam o direito ao meio ambiente saudável como verdadeiro 

direito humano, e legislações específicas acerca de inúmeras vertentes da proteção 

ambiental. Infelizmente o desenvolvimento desta ampla gama de normatização 

visando a garantia de um meio ambiente saudável ainda se encontra aquém de 

combater a sua maior ameaça, que é o aquecimento global. Apesar de recentes 

avanços sobre o tema a nível internacional, como o Acordo de Paris assinado em 

dezembro de 2015, e legislações nacionais como a Política Nacional de Mudança do 

Clima no Brasil, ainda se encontra em uma época de retrocessos práticos nesta 

questão, onde uma lógica de sustentabilidade que alega tentar equilibrar dimensões 

possivelmente incompatíveis acaba por tornar o próprio desenvolvimento em 

desenvolvimento insustentável, principalmente para os mais pobres que, sem dúvida, 

serão os mais atingidos pelos resultados nefastos do avanço do aquecimento mundial 

que se vivencia e, conforme aponta a ciência, em breve intensificar-se-á ainda mais 

caso o direito continue inerte. 

 
Palavras-chave: Meio Ambiente, Aquecimento Global, Acordo de Paris, Política 

Nacional de Mudança do Clima. 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

Men and society were always intimately connected to nature, and ambiental factors 

were always key to the social and political organization of society and, at least on an 

inderect manner, to law. Nevertheless the conscience of the intimate and unbreakable 

bond between men, society, law and nature only started taking shape on the western 

culture of law around 1960 and 1970, initially from the new philosophical conceptions 

that no longer stated nature as something in full disposition to men and, since then, 

Environmental Law has significantly developed and became a constitutional right and 

reached the status of fundamental right in many of the modern constitutions, besides 

many international treaties that mention the right to a healthy environment as a real 

human right, and many specific infraconstitutional legislation about various aspects of 

environmental protection. Sadly the development of the huge amount of rules aiming 

to guarantee a healthy environment still falls short of facing its biggest threat, that is 

global warming. In spite of recent achievements about this subject in international level, 

like the Paris Agreement signed on december 2015, and national legislations like the 

National Climate Change Policy in Brazil, we are still in a time of pratical shortcomings 

on this subject, where a logic of sustentability that claims that it tries to equilibrate 

possibly incompatible dimensions ends up turning development itself into 

unsustainable development, specially for the more poor ones that, without doubt, will 

be the most affected by the nefarious results of the advancements of global warming, 

which we are already experiencing and, as the science points out, soon will intensify 

even more should law stay motionless. 

 

Key-Words: Environment, Global Warming, Paris Agreement, National Climate 

Change Policy (Brazil). 

 

 

 

 

 

 



Introdução 

 

 Inúmeros são os livros, dissertações, teses, artigos, relatórios e demais 

espécies de trabalhos acerca do meio ambiente, nas mais diversas áreas, que, 

desde a década de 70, iniciam suas páginas alertando a devastação e 

desrespeito do homem para com a natureza. Talvez seja já de grande significado 

apontar que, passados em torno de cinquenta anos desde os primeiros trabalhos 

que acusaram as mazelas causadas pelo homem ao planeta, ainda se faz 

necessário introduzir este trabalho da mesma forma - apresentando como o 

homem se encarregou de tornar o planeta Terra um local à beira do colapso 

ambiental. 

 O principal risco que a espécie humana criou para si é o aquecimento 

global, e suas causas e consequências, bem como sua normatização, seus 

princípios e regras, são os temas deste trabalho, especificamente os novos 

acordos globais assinados em 2015, suas possibilidades de êxito, e as 

obrigações brasileiras decorrentes não só dos documentos internacionais, mas 

também de sua Constituição Federal e de sua legislação infraconstitucional. 

 Para realizar tal estudo, parte-se em primeiro momento da proteção 

nacional do meio ambiente no Brasil, em seguida, prossegue-se na análise das 

mais novas descobertas da ciência sobre os riscos ambientais, dos avanços e 

retrocessos ocorridos nas últimas décadas em relação à matriz energética 

nacional e das perspectivas de uma efetiva governança global, para, finalmente 

retornar a análise da proteção atual brasileira, evidenciando os pontos onde se 

faz necessário um processo de internacionalização da proteção ambiental, bem 

como avaliando sua verdadeira possibilidade e as consequências de seu 

eventual fracasso frente a perspectiva de eminente colapso ambiental. 

 Sendo assim, o primeiro capítulo da obra será delineado a partir da análise 

do direito ao meio ambiente saudável no âmbito do direito brasileiro, iniciando 

por sua fundamentação filosófica na ética e na moral, passando para o campo 

propriamente jurídico, expondo os elementos da constitucionalização e 

jusfundamentalidade da proteção ambiental, em seguida examinando os 

tratados internacionais de direito ambiental dos quais o Brasil faz parte bem 

como a legislação infraconstitucional de maior relevância. 



 No ponto 1.1 será explorado alguns dos elementos que levaram a 

preocupação ambiental a se tornar um dos maiores vetores do direito na última 

década. O estopim deste novo direito foram os diversos desastres e profundos 

estados de degradação que levaram a humanidade a buscar se unir em prol de 

um novo direito não mais que cinquenta anos atrás, e a partir destes 

acontecimentos fundaram-se e aqui serão apresentadas as concepções que 

fundamentam tal direito na moral e na ética social, entre uma lógica 

antropocêntrica de proteção ambiental e concepções ecocêntricas, bem como 

opções intermediárias.  

 No ponto 1.2 estudar-se-á a constitucionalização do direito ao meio 

ambiente saudável e sua jusfundamentalidade a partir do art. 225 da 

Constituição Federal de 1988, buscando trazer sua interpretação 

constitucionalmente adequada, cristalizada em seus princípios e regras 

constitucionais, bem como as noções de sustentabilidade inerentes à proteção 

intergeracional prevista, derivando os alcances de uma sustentabilidade fraca ou 

de uma sustentabilidade forte e suas consequências, como a proibição de 

retrocesso, a ocorrência de um mínimo existencial ambiental, e demais princípios 

ambientais Constitucionais. 

 No ponto 1.3 trabalhar-se-á os principais documentos internacionais 

internalizados no direito brasileiro, desde as grandes convenções que resultaram 

na Declaração de Estocolmo em 1972 e a Declaração do Rio em 1992, bem 

como documentos específicos como a Convenção de Ramsar, a Convenção de 

Viena para proteção da Camada de Ozônio, a Convenção sobre o Comércio 

Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagem em Perigo de Extinção, 

dentre diversas outras. Será também exposta a questão acerca da hierarquia 

que tais documentos possuem no ordenamento jurídico brasileiro, entre a 

supralegalidade colocada pelo Supremo Tribunal Federal e a hierarquia 

Constitucional (material) dos tratados naquilo que diz respeito aos direitos 

humanos. 

 Por fim, o ponto 1.4 buscará trazer um panorama geral da legislação 

infraconstitucional brasileira, apresentando a evolução histórica do direito ao 

meio ambiente na legislação nacional para, novamente, perceber a situação 

atual da sua proteção, bem como levantar já alguma noção sobre a sua vocação 

para além das fronteiras brasileiras, ou seja, frente à necessidade de uma 



legislação em harmonia com um ideal de governança global em matéria 

ambiental. 

 No momento seguinte o Capítulo 2 buscará oferecer uma visão mais 

focada na questão do aquecimento global, em primeiro lugar, no ponto 2.1, 

apontar-se-á as certezas científicas sobre suas causas e consequências, ou 

seja, as descobertas mais recentes que apresentam como as emissões 

antropocêntricas de gases causadores do efeito estufa vêm alterando a dinâmica 

do planeta, dentre seus efeitos a maior ocorrência de eventos climáticos 

extremos, degelo de calotas polares e de geleiras no topo de montanhas, 

migração forçadas de espécies, o que eventualmente leva a sua extinção, e o 

aumento dos níveis dos mares. Também são abordados prognósticos do 

provável destino do planeta se mantidas as taxas atuais de emissões. 

 No ponto 2.2, finalmente serão tratadas as pretensões globais de 

manutenção da temperatura média da Terra, principalmente a partir do que ficou 

definido no Acordo de Paris, onde restou acordado o objetivo de todos os 195 

membros da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas em manterem o aumento da temperatura média do planeta abaixo de 

2ºC. Além disso, será explicitada a real possibilidade de cumprimento deste 

objetivo mundial e o papel do Brasil na questão, principalmente a partir das 

pretensões nacionais de redução das emissões de gás carbônico e sua matriz 

energética que a cada ano depende mais da queima de combustíveis fosseis. 

 Em relação a metodologia utilizada neste trabalho destaca-se que, quanto 

ao método de abordagem, o presente trabalho propõe-se de forma inicialmente 

dialética, ao confrontar a proteção ambiental em sua configuração nacional e em 

seu âmbito internacional, tendo como foco a questão do aquecimento global no 

direcionamento do estudo da norma. Sendo assim uma análise inicial deverá se 

pautar por este estudo baseado na complementação e contradição, bem como 

na mudança ou diferenciação entre os conceitos normativos propostos no plano 

normativo nacional e no plano internacional acerca do aquecimento global. 

 Tratando-se do procedimento o método empregado foi o tipológico, uma 

vez que ao trabalhar com conceitos, como o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, se trabalha também com o “não conceito”. 

Verificando o que a proteção ambiental significa em relação a necessidade de 

controle do aquecimento global de um lado, e da manutenção do 



desenvolvimento econômico de outro, se estabelece assim o tipo ideal através 

deste método de procedimento, e assim se torna possível partir ao diálogo entre 

eles buscando uma conclusão dialética alinhada com o Constitucionalmente 

previsto e ordenado. 

 

Conclusão 

   

 A primeira percepção que se pode ter ao colocar-se de um lado o 

significativo arcabouço jurídico acerca da proteção ambiental, tanto no plano 

internacional como no âmbito nacional, e de outro as descobertas científicas 

sobre os resultados da atividade humana sobre o meio ambiente é de um 

profundo descompasso entre estes dois lados de uma mesma moeda. 

  Os clássicos princípios da precaução e da prevenção, previstos tanto em 

convenções internacionais de direito ambiental quanto no direito ambiental 

brasileiro, apontam para um mandato de cautela quanto às consequências de 

atividades humanas potencialmente lesivas e dificilmente reversíveis, no caso 

da precaução se tem significativa certeza de que determinada ação levará ao 

resultado danoso, enquanto a prevenção opera ao haver verossimilhança do 

resultado. Conforme exposto ao longo da segunda parte deste trabalho, há uma 

série de causas e consequências iniciadas pelo homem culminando na 

devastação ambiental, o processo se inicia com a queima de combustíveis 

fósseis, como o carvão e o petróleo, utilizados em larga escala para a geração 

de energia, este processo gera a emissão de gases específicos, principalmente 

CO2 (gás carbônico), N2O (óxido nitroso) e CH4 (metano). Conforme aumenta a 

densidade destes gases na atmosfera passa a ocorrer o efeito estufa, que 

significa uma maior retenção de calor no planeta uma vez que os raios solares 

ficam aprisionados na atmosfera terrestre por estes gases, levando assim a um 

aumento das temperaturas médias na atmosfera e nos oceanos, e, conforme a 

temperatura média do planeta se eleva a devastação ambiental se agrava e o 

meio ambiente se torna cada vez menos propício para a manutenção das formas 

de vida atualmente existentes, os mares se elevam inundando zonas costeiras 

densamente populosas gerando enormes contingentes de migrantes ambientais, 

com custos humanitários incalculáveis, a biodiversidade se perde tendo em vista 

as alterações dos ecossistemas desencadeando perdas de inúmeras espécies 



animais e vegetais, o degelo de geleiras no cume de montanhas leva a perda de 

água potável para milhões de pessoas ao redor do mundo, os eventos climáticos 

extremos como furacões se tornam mais frequentes e intensos com o aumento 

da temperatura oceânica. 

 Toda essa cadeia de fatores descritos se encontra plenamente conectada, 

desde a queima de combustíveis fósseis pelo homem até o resultado de 

devastação culminado pelo aquecimento global, e isto não se apresenta apenas 

em previsões para o futuro baseadas em pesquisas realizadas em ambientes 

controlados como ocorria na década de 70, os dados colhidos atualmente 

demonstram que os últimos 50 anos já apresentam elevações das temperaturas 

terrestres e que isso já vem causando uma série de danos ao meio ambiente – 

basta observar fotos de satélite para perceber que as calotas polares já estão 

menores, e as migrações de espécies já vem sendo documentadas, a elevação 

dos níveis dos mares também já é mensurável – entretanto os princípios da 

precaução ou até mesmo da prevenção pouco operam para impedir a 

continuidade da emissão de gases, seja no mundo onde a cada ano aumentam 

as taxas de emissão ou até mesmo no Brasil onde a utilização de termelétricas 

na geração de energia foi significativamente ampliada nos últimos anos. Ou seja, 

os princípios jurídicos parecem ter pouca força para alterar a rota que vem sendo 

trilhada pelos anseios desenvolvimentistas que se sobrepõem a qualquer custo 

acima das necessidades ambientais. 

 Evidentemente diversos outros princípios e regras também apresentam 

pouca força normativa para conter o aquecimento global, a ideia de uma 

responsabilidade intergeneracional parece não significar muita coisa quando é 

facilmente perceptível que as próximas gerações terão que lidar com riscos 

ambientais cada vez maiores devido às escolhas da geração atual. Conforme 

exposto ao longo do trabalho, a lógica de uma responsabilidade 

intergeneracional aponta para a manutenção de condições de vida semelhantes 

para as gerações futuras, autores denominam essas condições de um capital 

ambiental que não pertence a geração atual, uma vez que invariavelmente 

haverão gerações futuras, deve-se preservar as condições de vida na terra para 

o futuro. Todavia, frequentemente opta-se pela geração de riqueza atual, 

geralmente obtida mediante o consumo exacerbado, em detrimento da 

manutenção da riqueza futura que seria resguardada no ambiente. 



 Praticamente todos os princípios de direito ambiental expostos ao longo 

deste trabalho se mostram frágeis para conter o aquecimento global, no caso da 

proibição de retrocesso ambiental, por exemplo, pode-se perceber que no âmbito 

legislativo brasileiro vem ocorrendo um retrocesso na medida que a nova 

legislação florestal, no entendimento de diversos autores, encontra-se 

preenchida por inconstitucionalidades ao relativizar ou claramente diminuir a 

proteção florestal ao eximir os proprietários ou possuidores do dever de 

restauração da mata devastada1. Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

também criticam as alterações referentes aos limites das áreas de preservação 

permanente e a permissão de plantio de espécies exóticas em áreas de 

preservação2. Como se sabe, a mata nativa mais densa é um grande depósito 

de gás carbônico, sendo assim, a permissão legislativa de substituição da 

reparação da mata nativa por espécies exóticas, como o eucalipto, leva a uma 

perda na capacidade de retenção de gases causadores do efeito estufa, isso 

sem levar em conta a já inerente perda de biodiversidade. 

 A proibição de retrocesso ambiental também vem sendo aplacada ao se 

observar sua dimensão administrativa, pois os dados de emissão de gases do 

efeito estufa no Brasil vêm piorando a cada ano, apesar de haver uma diminuição 

nos números totais em virtude de uma redução das emissões por mudança do 

uso da terra, ou seja, por diminuição das queimadas, em outros pontos há um 

constante aumento, principalmente na geração de energia e no setor de resíduos 

que veem um crescimento de aproximadamente 6% anos após ano. No caso do 

setor de energia, percebe-se o retrocesso dos últimos 20 anos facilmente, uma 

vez que a geração de energia nacional que dependia apenas em torno de 6% da 

queima de combustíveis fósseis na década de 1990 quintuplicou nos últimos 20 

anos e agora chega a 28% da geração de energia nacional, com perspectiva de 

contínuo aumento para os próximos anos, enquanto isso o investimento em 

energias renováveis continuou baixíssimo, e apesar da enorme faixa litorânea 

                                            
1 Conforme debatido no ponto 1.4 o Art. 68 do Novo Código Florestal consolida desmatamentos 
pretéritos. LOUBET, Luciano Furtado. Análise Histórica do Instituto da Reserva Legal: 
Interpretação do Art. 68 do Novo Código Florestal (Lei 12.651/2012). In: Revista de Direito 
Ambiental. Ano 19. Vol 76. Out-dez/2014. p. 239 – 263. 
2 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.902. Disponível 
em: http://4ccr.pgr.mpf.mp.br/documentos-e-publicacoes/adis-
propostas/adi_4902_peticao_inicial_-_parte_1.pdf/at_download/file Acessado em: 15 de janeiro 
de 2016.  



que o país possui a geração de energia por fonte eólica ainda se mantém em 

torno de 1% de toda energia gerada no país. Não há como compreender esse 

quadro sem concluir que há um enorme retrocesso quando se trata de geração 

de energia no país, entretanto, o anuncio da construção de novas termelétricas 

no país é festejado por políticos3, que anunciam os ganhos econômicos advindos 

da construção de mais uma usina emissora de gases causadores do efeito 

estufa, principalmente no atual momento de recessão econômica pelo qual 

passa o país, ficando assim dispensados de endereçar preocupações 

ambientais, não havendo muita força jurídica ou social para questionar se tais 

investimentos não poderiam ser feitos na ampliação ou construção de novos 

parques eólicos. 

 Tudo isso leva a conclusão de que ao se tratar de aquecimento global o 

modelo de desenvolvimento sustentável que vem sido buscado é aquele descrito 

por Bosselmann como o de uma sustentabilidade fraca, que tenta equilibrar 

diversos vetores - ambiental, econômico, social – e, desta forma, acaba 

invariavelmente negar uma ideia de sustentabilidade ecológica, tal conclusão 

pode ser obtida das principais legislações analisadas ao longo deste trabalho, 

tanto no plano nacional quanto no internacional. 

 Conforme apresentada a resolução da Conferência das Partes da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas em seu 

vigésimo primeiro encontro (COP-21) apresentou seu plano de ação para os 

próximos 15 anos, onde ficou definido através do Acordo de Paris que os países 

deveriam voluntariamente apresentar metas de redução das emissões de gases 

causadores do efeito estufa visando a manutenção da temperatura média 

terrestre em, no máximo, 2ºC acima da média anterior ao início do período 

industrial. Porém, ao cruzar as Contribuições Nacionalmente Pretendidas, ou 

seja, os ajustes que voluntariamente pretendem fazer as diversas nações para 

contribuir com a redução do aquecimento, e os ajustes necessários apontados 

pelos diversos institutos de pesquisa do mundo todo, percebe-se que mais uma 

vez opera o descompasso entre o juridicamente previsto e o cientificamente 

                                            
3 OSÓRIO, Cassiane. Pedras Altas terá investimento de R$ 3,5 bilhões em nova 
termelétrica. Disponível em: http://www.rs.gov.br/conteudo/225369/pedras-altas-tera-
investimento-de-r-35-bilhoes-em-nova-termeletrica Acessado em: 10 de janeiro de 2016. 



determinado, pois as contribuições estão muito abaixo do necessário para a 

manutenção da temperatura global em até 2ºC de aumento. 

 Ao longo do trabalho foi exposto com maior detalhamento o que reforça 

esta conclusão, mas basta destacar os números mais simples sobre a emissão 

de gases e o aquecimento para atestar pela dificuldade em se atingir a meta 

proposta. Atualmente, a temperatura média da terra já se encontra em torno de 

0,8ºC acima das medias anteriores ao período industrial, e já foram emitidos em 

torno de 2000 GtCO2 (2 trilhões de toneladas de gás carbônico) na atmosfera, e 

tendo em vista que o aquecimento não opera de forma instantânea, mesmo que 

as emissões fossem levadas a zero na data atual ainda levaria alguns anos para 

atingir o pico de temperatura antes de iniciar a redução, então estima-se que 

seria possível lançar aproximadamente mais 1000 GtCO2 para atingir os 2ºC de 

incremento na média da temperatura global, e tendo em vista que a taxa de 

emissão atual é de 50GtCO2 por ano se alcançaria esta meta em apenas 20 

anos4. Ou seja, para que a meta de Paris se torne realidade seria necessário um 

enorme esforço na redução das emissões, entretanto a partir das Contribuições 

Nacionalmente Determinadas pode ser percebido que há enorme chance desses 

esforços ficarem significativamente aquém do necessário, grandes poluidores 

mundiais em desenvolvimento como China e Índia devem continuar aumentando 

suas emissões nos próximos anos, e países desenvolvidos como os Estados 

Unidos apresentam metas de redução que ficam longe do necessário para frear 

o aquecimento. Tudo legitimado sob a ótica de um desenvolvimento sustentável 

que busca conciliar fatores ambientais, econômicos e sociais, mas que pode ter 

como resultado a anulação total do vetor ambiental se as previsões continuarem 

a se confirmar como já vem se confirmando. 

 Esta inclinação para uma sustentabilidade fraca, conforme o termo 

cunhado por Bosselmann5, não se encontra apenas nos acordos internacionais 

acerca do aquecimento global, como no caso do recente Acordo de Paris 

finalizado em dezembro de 2015, também na esfera nacional é possível observar 

esse mesmo delineamento. No plano interno ao tomar a matriz energética 

                                            
4 IPCC. Climate Change 2014 – Synthesis Report. Disponível em:  http://ar5-
syr.ipcc.ch/ipcc/ipcc/resources/pdf/IPCC_SynthesisReport.pdf Acessado em: 4 de dezembro de 
2015. 
5 BOSSELMANN, Klaus. O Princípio da Sustentabilidade: Transformando Direito e 
Governança. São Paulo. Editora RT. 2014. 



brasileira percebe-se que a opção pelos combustíveis fósseis, que são mais 

baratos que energias renováveis, foi sendo paulatinamente ampliada nas últimas 

décadas, e mesmo após a aprovação da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima nada mudou, pois este é outro documento que apresenta uma lógica de 

conciliação entre os vetores. Tal determinação vem prontamente exposta no Art. 

4º Inciso I da lei que coloca a busca de uma compatibilização de 

desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema climático, e, 

conforme apresentado anteriormente ao longo do trabalho, os dispositivos que 

possuíam maior carga normativa devido aos seus comandos específicos foram 

vetados6.  

 Na Política Nacional sobre Mudança do Clima, as determinações de 

paulatino abandono de fontes energéticas que utilizem combustíveis fósseis 

foram retiradas da lista de objetivos, e o Art. 10º que possuía diversas 

determinações sobre a substituição gradativa dos combustíveis fósseis na matriz 

energética brasileira foi inteiramente vetado. Neste artigo estava previsto que 

deveria haver um aumento gradativo da participação da geração de energia 

eólica e biomassa; a substituição no setor de transportes do óleo diesel derivado 

do petróleo por biodiesel produzido preferencialmente por unidades de 

agricultura familiar; criação de usinas solares e hidrelétricas de pequeno porte 

para minimizar os custos ambientais locais; incentivos à utilização de energia 

térmica solar, principalmente para o aquecimento da água e redução do 

consumo residencial e industrial de energia com foco em áreas dependentes de 

termelétricas; promoção, incentivo e financiamento de pesquisas e estudos 

científicos e tecnológicos acerca de fontes renováveis de energia; promoção de 

educação ambiental sobre as vantagens e desvantagens da substituição dos 

combustíveis fósseis; mecanismos de extrafiscalidade visando para 

equipamentos destinados à geração de energia por fontes renováveis. Ou seja, 

uma ampla lista de determinações específicas de como proceder a uma redução 

das emissões de gases causadores do efeito estufa. Porém, em virtude do veto 

destes dispositivos a lei foi aprovada apenas com outros dispositivos mais 

genéricos que muitas vezes carecem de densidade normativa necessária para 

                                            
6 BRASIL. Política Nacional sobre Mudança do Clima – Vetos. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm Acessado em: 
2 de janeiro de 2016. 



alcançar efeitos práticos, principalmente nesta seara onde as mudanças são 

alcançadas com enorme dificuldade. 

 Tendo em vista todos estes argumentos, conclui-se pelo descompasso 

mencionado, pois a natureza cada vez mais aceleradamente apresenta as 

consequências da atividade humana, os eventos climáticos extremos cada vez 

mais intensos e frequentes, redução significativa da calota polar do norte, 

aquecimento, elevação e acidificação dos mares, migrações de pessoas e 

animais devido à falta de recursos hídricos. Enquanto isso o Direito caminha 

cada vez com mais vagar, oferecendo respostas que não estão minimamente 

adequadas para enfrentar o problema proposto. Entretanto as mudanças não 

esperam, e a distância entre a realidade ambiental e a resposta jurídica passa a 

ficar cada vez 
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